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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA IRREGULAR. NULIDADE
CONTRATUAL. AFRONTA AO INCISO II DO ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  RELAÇÃO  JURÍDICA  DE
NATUREZA  ADMINISTRATIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ENRIQUECIMENTO  DA  ADMINISTRAÇÃO.
CONDENAÇÃO  EM  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE
FÉRIAS.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.   AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
RECURSAL.  MATÉRIA NÃO  DEVOLVIDA EM  SEDE  DE
APELAÇÃO. POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO À ÉPOCA
DO  JULGAMENTO.  DESPROVIMENTO.  JUÍZO  DE
RETRATAÇÃO NÃO EXERCIDO. (§ 4º DO ART. 543-B DO
CPC).   
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  à  unanimidade,  em não exercer  o juízo de
retratação.

R E L A T Ó R I O

Luiz Reximino Lopes Cassimiro ajuizou a presente ação de
cobrança pretendendo receber verbas trabalhistas, supostamente devidas em razão
do rompimento de contrato de trabalho com o Estado da Paraíba (04 de março de
1997 a 30 de junho de 2009). 

De início, a presente demanda foi originariamente ajuizada
na Justiça do Trabalho, tendo o Tribunal Regional do Trabalho da 13º região, no
recurso ordinário nº 0064000-73.2009.5.13.0012, declarado a incompetência daquela
Justiça Especializada (fls.67/69) e remetido os autos para esta Justiça Comum.

Sobreveio a sentença, ora vergastada, de fls. 85/91,  julgando
parcialmente procedente a demanda nos seguintes termos:

Ante o exposto, julgo procedente, em parte, o pedido para condenar o

Estado da Paraíba ao pagamento, em favor da parte autora, do adicional

de periculosidade  no valor de 30% do salário recebido, de todo o período

trabalhado não prescrito; adicional noturno no valor de 20% do salário

recebido  de  todo  o  período  trabalhado  não  prescrito  e  1/3  de  férias

proporcional (06/12 – 2009), com os acréscimos de juros de mora de 0,5 %

ao mês (art. 1° - F, da Lei 9.494/97) e correção monetária pelo INPC, a

partir da citação (art. 219, do CPC).

Arbitro os honorários advocatícios na base de 20% (vinte por cento) sobre

o valor da condenação,  sendo que,  como foram os litigantes em parte

vencedor e vencido, atribuo o ônus em 15% (quinze por cento) para o réu

e 5% (cinco por cento) para o autor, a teor do que dispõe o art. 21 do CPC.

Nas razões recursais, às fls.93/99, o apelante, sustentou que
não poderia ser condenado a pagar adicional noturno e de periculosidade, por
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não haver previsão legal aplicável a servidores contratados temporariamente.  

Alegou também, que houve ilegalidade quanto à distribuição
do ônus de sucumbência, pois 2/3 dos seus pedidos foram atendidos, diante de 1/3
do autor.

Por  fim,  pugnou  pelo  provimento  do  recurso  para  que  a
sentença seja reformada, julgando totalmente improcedente a demanda.

Devidamente  intimado,  o  autor  não  apresentou
contrarrazões, fl. 101v.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não
ofertou parecer de mérito, fls. 107/110.

Quando do julgamento do recurso, os eminentes julgadores da
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba acordaram em
dar provimento parcial ao recurso, para excluir da sentença a condenação do adicional
noturno e de periculosidade, mantendo a decisão nos demais termos, fls. 124/129.

Irresignado, o Estado da Paraíba interpôs Recurso Extraordinário
(fls. 131/139), pugnando pela reforma do acórdão, “sustentando, com suporte em decisões
do STF e de decisão do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 13º região, que a contratação
sem concurso público gera o único efeito de pagamento de saldo de salário se existente.” 

Por  fim,  requereu  que  fosse  reconhecida  a  afronta  a
jurisprudência  firmada  pela  Suprema Corte,  desobrigando  o  Estado  da  Paraíba  ao
pagamento de verbas de natureza trabalhista (terço de férias), tendo em vista que a
contratação do autor foi irregular. 

Sem contrarrazões conforme certidão de fl. 142.
A Procuradoria  não emitiu parecer  sobre  a  admissibilidade do

recurso por entender ausente interesse que recomende sua intervenção, fls. 143/147.

A Presidência determinou o sobrestamento do presente recurso
até que o STF definisse a orientação a ser adotada com o julgamento do paradigma
(AI757.244/RS – Tema 308), fl. 149. 

O Pretório Excelso decidiu, em conformidade com o art. 37, § 2°,
da  carta  Magna,  que  as  contratações  pela  Administração  Pública  sem  a  prévia

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003974-59.2010.815.0371           3



aprovação em concurso público são ilegítimas e não geram quaisquer efeitos jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e,
nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

Após  a  decisão  do  paradigma,  os  autos  retornaram  a  esta
relatoria, para os fins de observância da sistemática prevista no art. 543-B, §§ 3º e 4°, do
CPC (fls. 152/153).

É o relatório. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora 

Não é caso de retratação!

Luiz Reximino Lopes Casimiro  ajuizou a presente ação de
cobrança pretendendo receber verbas trabalhistas, supostamente devidas em razão
do rompimento de contrato de trabalho com o Estado da Paraíba (04 de março de
1997 a 30 de junho de 2009). 

O juízo  a  quo  julgou parcialmente  procedentes  os  pedidos
iniciais (fls. 85/91) para condenar o Estado da Paraíba ao pagamento, em favor da
parte autora, do: 

1) adicional de periculosidade no valor de 30% do salário recebido,
de todo o período trabalhado não prescrito;

2) adicional noturno no valor de 20% do salário recebido de todo o
período trabalhado não prescrito e;
 
3) 1/3 de férias proporcional (06/12 – 2009).

Irresignado,  o  Estado  da  paraíba  recorreu  (fls.  93/99),
insurgindo-se  apenas  à  condenação de  1)  adicional  noturno  e  de  2)
periculosidade.
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Quando  do  julgamento  do  recurso,  a  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba acordaram em dar provimento
parcial ao recurso, para excluir da sentença a condenação do 1) adicional noturno e de
2) periculosidade, mantendo-se a decisão nos demais termos, fls. 124/129.

O  Estado  da  Paraíba  interpôs  Recurso  Extraordinário  (fls.
131/139), pugnando pela reforma do acórdão no tocante a condenação do 1/3 de férias
proporcional (06/12 – 2009).

Ou seja, como pode ser observado, o Estado da Paraíba não
tem interesse de recorrer no tocante a condenação do terço de férias, esse tema
sequer foi ventilado nas razões da apelação. Houve aceitação tácita acerca dessa
matéria e consequente preclusão. 

O acordão excluiu da condenação aquelas verbas pleiteadas
nas razões  do apelo (1)  adicional  noturno  e  de  2)  periculosidade),  atendendo a

insurgência do recorrente. Portanto, resta clara a ausência de interesse do Estado da
Paraíba em recorrer da condenação relativa ao terço de férias.

Ademais,  mesmo  que  o  processo  viesse  em  remessa
necessária, a condenação dessa verba teria permanecido, porquanto à época era
legítima,  respaldada no entendimento do próprio STF (ARE 663104 AGR,  Rel.

Min.  Ayres  Britto,  segunda  turma,  julgado  em  28/02/2012,  dje-056,  divulgado  em
16/03/2012, publicação em 19/03/2012), vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ADMINISTRATIVO.  RECLAMAÇÃO
TRABALHISTA  C/C  REINTEGRAÇÃO  AO  EMPREGO.VÍNCULO
PRECÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  CONCURSO  PÚBLICO.  CONTRATO
NULO.  DIREITO  AO  SALDO  DE  SALÁRIO,  TERÇO  DE  FÉRIAS  E
DÉCIMO TERCEIRO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  APLICAÇÃO  DA  LEI  N.°  11.960/2009.
INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  COMPENSAÇÃO.  ENTENDIMENTO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  CONHECIMENTO,  EM  PARTE,  DO
RECURSO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. ART. 557, §1.°-A, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. São devidas as verbas salariais dos que prestaram
serviços  à  Administração,  ainda  quando  decorrente  de  contratação
irregular, eis que o Poder Público não pode tirar proveito da atividade do
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particular sem o correspondente pagamento. É direito de todo servidor
público perceber seu salário pelo exercício do cargo desempenhado, nos
termos do artigo 7°, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal
qualquer  tipo  de  retenção  injustificada.  EMENTA  AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
DIREITOS SOCIAIS PREVISTOS NO ART. 70 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  FÉRIAS  E  DÉCIMO  TERCEIRO.  EXTENSÃO  AO
SERVIDOR  CONTRATADO  TEMPORARIAMENTE.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  I.  Conforme a  jurisprudência  do
Supremo  Tribunal  Federal,  os  servidores  contratados  em  caráter
temporário têm direito à extensão de direitos sociais constantes do art.
70 do Magno Texto, nos moldes do inciso IX do art. 37 da Carta Magna.
2.  Agravo  regimental  desprovido.  ARE  663104  AgR,  Relatora  Min.
AYRES BRITTO, Segunda Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-056  DIVULG  16-03-2012  PUBLIC  19-03-2012 -  0
Superior  Tribunal  de  Justiça  posiciona-se  no  sentido  de  que  para  a
caracterização  da  sucumbência  recíproca  deve-se  considerar
quantitativamente  os  pleitos  deferidos  e  indeferidos,  e  não  apenas  o
somatório  da  quantia  a  ser  restituída.
TJPB - Acórdão do processo nº 00620100010328001 - Órgão (TRIBUNAL
PLENO) - Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO - j. em 24/04/2012 

 A Mudança só veio ocorrer após a matéria ser julgada em
sede  de  repercussão  geral  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (RE  705.140/RS  –
Tema 308):  

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL

PELA ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA SEM  CONCURSO.  NULIDADE.

EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A EMPREGADOS:

PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO DE FGTS

(RE 596.478 - REPERCUSSÃO GERAL). INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS

VERBAS,  MESMO  A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme

reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a Constituição

de  1988  reprova  severamente  as  contratações  de  pessoal  pela

Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à

indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando

a sua nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, §

2º). 2. No que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas não

geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção

dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A
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da Lei 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de

Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -  FGTS.  3.  Recurso  extraordinário

desprovido.  (RE 705140,  Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,  Tribunal

Pleno,  julgado  em  28/08/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC

05-11-2014)

Partindo-se desse pressuposto, chega-se a conclusão que a decisão
carece  de  retratação,  primeiro  porque  houve  preclusão  consumativa  do  Estado  da
Paraíba em recorrer desse tema; segundo, que à época do julgamento, o terço de férias
era legítimo aos contratados irregularmente. 

Com essas considerações, deixo de exercer o juízo de retratação,
mantendo o acórdão em todos os seus termos.

É como voto.

 Presidiu o julgamento, desta Terceira Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 17 de dezembro de 2015, o Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides. Participaram do julgamento a Exma. Desa. Maria das
Graças Morais Guedes (relatora), o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o
Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da
Cruz. 

Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 18 de dezembro de
2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                        R E L A T O R A
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